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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70046327870 – TRIBUNAL PLENO

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO E CÂMARA DE VEREADORES DE QUARAÍ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR GENARO JOSÉ BARONI BORGES
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Leis Municipais do Município de Quaraí. Criação de cargos em comissão. Impossibilidade. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, visando à declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 19 e de parte do Anexo, da Lei Municipal n.º 2.445/06 (alterada pela Lei nº 2.681/09), do artigo 5º, incisos III, IV e V e parte do Anexo, da Lei Municipal n.º 2.648/09, do artigo 1º, incisos I e II e Anexo I, da Lei n.º 2.660/09, do artigo 1º, inciso I, e Anexo I, da Lei Municipal n.º 2.693/09, e do artigo 1º da Lei n.º 2.697/09, todas do Município de Quaraí, bem como das Leis Municipais n.º 2.602/08 e n.º 2.658/09, também do Município de Quaraí, para evitar efeito repristinatório indesejado, porquanto os cargos criados desbordam das hipóteses constitucionalmente admitidas, afrontando os artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IV, da Constituição Federal.

A Procuradoria-Geral do Estado, citada, requereu a improcedência da ação sob o argumento de que se tratam de típicos cargos em comissão com explícitos encargos de assessoramento, coordenação, direção e chefia (fls. 425/29).

O Município de Quaraí, notificado, requereu, em preliminar, a extinção da ação direta de inconstitucionalidade, por confrontar norma estadual frente à Constituição Federal. No mérito, firmou que os cargos em comissão impugnados preenchem os requisitos exigidos pela Constituição Federal, postulando, portanto, a improcedência da ação (fls.432-54).
A Câmara Municipal, devidamente comunicada, não prestou informações (fl. 456).
Ao Ministério Público, retornaram os autos, para apresentação de manifestação final.

É o relatório.

2. Primeiramente, o Município de Quaraí alega que a inicial confronta norma estadual frente à Carta Federal, o que é vedado em sede de controle concentrado.

Todavia, não é o caso dos autos, em que se verifica presente a violação de norma constitucional tanto em âmbito estadual como federal, prevalecendo, portanto, a possibilidade de processamento da ação direta perante esse egrégio Tribunal Pleno.
A ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar, junto ao Poder Judiciário, a implementação do controle concentrado de constitucionalidade, objetivando extirpar, do ordenamento jurídico vigente, lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição.

Além disso, tratando-se de antinomia de norma estadual com a Constituição Estadual, a competência para apreciação do pleito recai ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual, in verbis:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

(...)

XII - processar e julgar:

(...)

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão; 

Note-se que, no caso vertente, a violação apontada diz respeito aos artigos 8º, caput, 20, caput, e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, sendo, a violação à Carta Federal, de cunho indireto, decorrente, apenas, da incidência do preceituado no artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...). 
Assim sendo, é imperativa a rejeição da tese aduzida, na esteira do que já vem decidindo essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI nº 2.3777/08, DO MUNICÍPIO DE SANANDUVA (ARTIGOS 3°, I, e 5°). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO QUE NÃO SE OSTENTA. CARTA ESTADUAL INCORPORANDO OS PRINCÍPIOS BALIZADORES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 8°). SUBSÍDIO DO VICE-PREFEITO, VEDAÇÃO DE PERCEPÇÃO DIFERENCIADA CASO EXERÇA ATIVIDADE PERMANENTE NA ADMINISTRAÇÃO. REGRA DE FIXAÇÃO EM PARCELA ÚNICA, PROIBIÇÃO DE ACRÉSCIMO DE QUALQUER NATUREZA (CF, ART. 39, § 4°, REDAÇÃO DA EC 19/98). AGENTES POLÍTICOS, ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE CARGOS PÚBLICOS, VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 37, XVI). PREFEITO E VICE-PREFEITO, GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS, DESATENDIMENTO À MESMA REGRA PROIBITIVA DE QUALQUER ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL OU SUBSTANCIAL. PRINCÍPIOS AOS QUAIS OS MUNICÍPIOS DEVEM OBEDIÊNCIA, NA FORMA DOS ARTIGOS 8° E 11, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034067595, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 29/03/2010). 
3. Quanto ao mérito da presente ação, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município de Quaraí, assim como pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a ação direta de inconstitucionalidade proposta, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Aliás, a título de esclarecimento, ao contrário do alegado pelo Procurador-Geral do Estado, a inicial proposta pelo Ministério Público foi fundamentada integralmente nas atribuições conferidas aos cargos impugnados, as quais se mostram em desacordo com o estabelecido nas Constituições Federal e Estadual; em nenhum momento a inconstitucionalidade alegada na exordial fundou-se no nome conferido ao cargo comissionado atacado.

Importante frisar, ainda, que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida, apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas estas de observância obrigatória pelos Municípios.

Note-se que não se está, aqui, fustigando a importância dos cargos em comissão, asseverando que eles não possam existir ou mesmo restringindo a autonomia do gestor municipal, mas, tão somente, submetendo, ao crivo do Poder Judiciário, a criação desses cargos.

Com efeito, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, não estão, o Ministério Público e o Poder Judiciário, interferindo no modelo de gestão de recursos humanos adotado pelos Municípios ou na autonomia administrativa a eles conferida pela Carta Magna, mas, tão somente, verificando a adequação dos cargos criados aos ditames constitucionais.

Este, de resto, o posicionamento já consagrado pelo Egrégio Órgão Especial desse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - DISPOSITIVOS DE LEIS DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL - CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA. A fiscalização do Ministério Público e do Poder Judiciário sobre a constitucionalidade de leis municipais não se constitui em ato atentatório à autonomia municipal, que encontra limite nos comandos constitucionais. Apenas o enquadramento no disposto no art. 32 da CE/89 permite o reconhecimento da constitucionalidade dos cargos em comissão criados, independentemente de sua relevância. Os cargos impugnados não se revestem de funções de alta qualidade técnica a exigir e possibilitar a criação de cargos em comissão, na medida em que, sequer, exigem escolaridade mínima para o seu exercício. Evidencia-se, na espécie, que o Município de Sapucaia do Sul, nas hipóteses indicadas na inicial, desviou-se da finalidade para a qual foi possibilitada, em exceção à regra geral, a criação de cargos em comissão. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033981028, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 17/05/2010). 

A análise feita em sede de controle abstrato de normas lastreia-se nos dispositivos legais em vigor, presumindo-se, no caso de cargos em comissão, que as atribuições descritas nas normas legais municipais como inerentes a cada cargo são efetivamente as exercidas pelo seu ocupante, pois assim deve ser redigido o texto legal, não se podendo presumir o que não está explicitado nele. 

E, nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois sob a denominação de Coordenador e Assessor, foram nomeados servidores para exercer atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em cargos que não integram a Administração Superior do Município, o que os distingue de outros cargos, com a mesma denominação ou similar, criados no âmbito do Ministério Público, do Poder Judiciário ou mesmo de outros Municípios.
Da leitura detalhada das atribuições dos cargos aqui objurgados, depreende-se que os seus ocupantes, embora contribuam, como todos os servidores, na obtenção de dados para as tomadas de decisão, nelas não interferem diretamente, sendo meros coadjuvantes das posições políticas a serem adotadas pelo Prefeito e seus Secretários do Município de Quaraí, fornecendo-lhes subsídios técnicos e, não, de ordem política para as deliberações.

Por fim, como já foi amplamente assinalado na inicial, os cargos impugnados não apresentam atribuições que justifiquem seu provimento de forma comissionada e não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo atribuições nitidamente técnicas e burocráticas; além do mais, não demandam especial confiança do Administrador para sua execução.

Assim, clara a inconstitucionalidade dos cargos criados.

Essencial esclarecer, por oportuno, que o Ministério Público impugnou, apenas, os cargos que, por não integrarem a Administração Superior do Município de Quaraí e serem dotados de atribuições técnicas e burocráticas, destoavam do parâmetro constitucional.

Por tudo isso, imperativo o acolhimento integral do pedido deduzido na inicial.

4. Pelo o exposto, o Ministério Público requer seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 13 de fevereiro de 2012.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CF/RVS
SUBJUR N.º 1395/2011
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